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RESUMO
O estudo teve como objetivo descrever a inserção dos profissionais de Educação Física (PEF) no Sis-
tema Único de Saúde (SUS) e analisar a relação entre o número de PEF e a prática de atividade física 
no tempo livre. Para isso foi desenvolvido um estudo observacional e analisado o número de PEF no 
SUS e os indicadores de prática de atividade física no tempo livre no período de 2009 a 2023 referen-
tes ao inquérito telefônico realizado pelo Sistema de Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para 
Doenças Crônicas. O número de PEF foi obtido por meio do sistema da base de dados do Cadastro 
Nacional de Estabelecimentos de Saúde, por ocupações e vínculos no SUS. Os resultados encontra-
dos mostram um percentual de crescimento de 1379% na inserção de PEF no SUS, e o aumento de 
33,6% da população que atingiu os níveis recomendados da prática de atividade física no tempo livre.  
O maior cumprimento de prática recomendada de atividade física foi observado na faixa etária de 
18 a 24 anos, e o menor, na faixa etária de 65 anos ou mais.  Assim concluímos que ocorreu aumento 
da inserção de PEF nos estabelecimentos do SUS e da prática de atividade física no tempo livre pela 
população nas capitais brasileiras e Distrito Federal. Contudo, é urgente um crescente investimento 
para inserção deste profissional nos diferentes pontos da rede do SUS, frente ao envelhecimento 
populacional e a necessidade de soluções de forma interdisciplinar e colaborativa para a produção 
consistente e ampliada do incentivo e prática de atividade física no tempo livre.

Palavras-chave: Força de trabalho; Promoção da saúde; Sistema Único de Saúde; Atividade física; 
Políticas públicas.

ABSTRACT
This study aimed to describe the integration of Physical Education professionals (PEP) in the Unified Health 
System (Sistema Único de Saúde - SUS) and to analyze the relationship between the number of PEP and 
the practice of physical activity in leisure time. For this purpose, an observational study was conducted, 
which analyzed the number of PEP in the SUS and indicators of physical activity practice in leisure time 
from 2009 to 2023, based on the telephone survey conducted by the Surveillance System of Risk and Pro-
tection Factors for Chronic Diseases. The number of PEP was obtained through the database system of the 
National Health Establishments Register, by occupations and links to the SUS. The results showed a growth 
percentage of 1379% in the integration of PEP into the SUS, and an increase of 33.6% in the percentage of 
the population who achieved the recommended levels of physical activity in leisure time. The highest compli-
ance with recommended physical activity practice was observed in the age group of 18 to 24 years, and the 
lowest in the age group of 65 years or older. We concluded that there has been increases in the integration of 
PEP into SUS establishments and in the practice of physical activity in leisure time by the population in 
Brazilian capitals and the Federal District. However, there is an urgent need for increased investment in 
the integration of these professionals in different points of the SUS network, given the aging population and 
the need for interdisciplinary and collaborative solutions to consistently and more widely promote the practice 
of physical activity in leisure time.

Keywords: Workforce; Health Promotion; Unified Health System; Physical Activity; Public Policy.

Introdução
Após quatro emergentes décadas de Epidemiologia da 
Atividade Física com avanços registrados nas medidas 
de observação direta proporcionadas principalmente 
pela acelerometria,  a ampliação da clareza sobre os 
benefícios da prática regular de atividade física, bem 
como as intervenções em contextos comunitários que 

levaram ao aumento da prevalência dos níveis de ativi-
dade física sob um ponto de vista populacional, ainda 
há desafios a serem enfrentados, que passam pela baixa  
prevalência de atividade física frente ao considerado 
ideal, as necessidades de avanços nas relações entre do-
se-resposta e as disparidades sociodemográficas1,2. 

O Sistema Único de Saúde (SUS) é considerado um 
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exemplo de cuidado em saúde e oferece, desde os anos 
2000, programas e ações de promoção da atividade físi-
ca em nível nacional. A primeira política que estabelece 
uma demarcação importante para a área da Educação 
Física na Saúde é a Política Nacional de Promoção da 
Saúde (PNPS), incorporando como um dos oito temas 
prioritários as práticas corporais e atividade física, tanto 
na primeira versão (2006) quanto nas versões atualiza-
das (2014 e 2018) com o objetivo de ampliar as poten-
cialidades de saúde, de forma individual ou coletiva3. 

Ainda no contexto do SUS surgiram políticas pú-
blicas relacionadas às práticas corporais e atividade fí-
sica que potencializaram a inserção do profissional de 
Educação Física (PEF) a saber:  a resolução Nº 218 de 
1997 do Conselho Nacional de Saúde que incluiu o 
PEF entre as categorias de profissionais de saúde4; Po-
lítica Nacional da Atenção Básica (2006)5, a publicação 
da portaria Nº 931 que institui a Política Nacional de 
Práticas Integrativas e Complementares (2007); o de-
creto Nº 6.286 institui o Programa Saúde na Escola 
(2007)6; a criação dos Núcleos de Apoio à Saúde da 
Família (2008); a portaria Nº 1.402 que cria  o Pro-
grama Academia da Saúde (2011)7; a criação do código 
provisório 2241-E1 pelo Ministério da Saúde (2013)8; 
a publicação da lei N° 12.864, que inclui a atividade 
física como fator determinante e condicionante da saú-
de (2013)9. Além disso, foram lançados materiais de 
apoio e disseminação do tema para a população como 
o Guia de Atividade Física para a População Brasileira 

(2021)10, e as Recomendações para o desenvolvimento 
de práticas exitosas de atividade física na Atenção Pri-
mária à Saúde (APS) (2021)11.

Em 2020, os PEF foram incluídos na Classificação 
Brasileira de Ocupações como “profissional de Educa-
ção Física na Saúde”, permitindo a inclusão destes pro-
fissionais nas equipes multidisciplinares no âmbito dos 
serviços públicos e privados de saúde12. Ainda em 2020, 
a resolução n° 391 do Conselho Federal de Educação 
Física, de 26 de agosto, fortaleceu o debate a respeito 
da ampliação do campo de atuação do PEF no Brasil 
em áreas relacionadas de atividades físicas e exercício 
físico, ao definir sua atuação em contextos hospitalares 
destinados a promoção, prevenção, proteção, educação, 
intervenção, recuperação, reabilitação e tratamento13. 

 Em conjunto a este movimento, um marco mun-
dial foi o Plano de Ação Global sobre Atividade Física 
apresentado pela Organização Mundial da Saúde para 
os anos 2018-2030, que propõe o objetivo da redução 
em 15% da inatividade física nos países, e nos itens 1.4 

e 3.2  descreve a necessidade de reforçar a formação 
pré-serviço e pós-serviço dos profissionais de saúde 
para aumentar os seus conhecimentos e competências 
para uma sociedade mais ativa, bem como, implemen-
tar e reforçar o aconselhamento dos pacientes sobre o 
aumento de práticas corporais e atividade física14.  Para 
isso, ações e políticas públicas precisam ser realizadas e 
executadas de modo que gestores e tomadores de deci-
são reconheçam a gama de oportunidades que apresen-
ta o PEF, visando o aumento da prática de atividade fí-
sica e melhora da saúde em vários níveis10. Deste modo, 
é possível observar o avanço na luta da promoção da 
atividade física como política pública que perpassam 
por debates e estudos mostrando o impacto da ativida-
de física em aspectos econômicos15. 

Neste contexto, recentemente o Brasil publicou a 
portaria GM/MS Nº 1.105  de 15 de maio de 2022 
“Incentivo Financeiro de Custeio para ações de ativi-
dade física na APS”  com o objetivo de melhorar o cui-
dado das pessoas com doenças crônicas não transmis-
síveis, mediante a inserção da atividade física na rotina 
desses indivíduos e implementar ações de atividade fí-
sica na APS por meio da contratação de PEF, aquisição 
de materiais de consumo e qualificação de ambientes 
relacionados a atividade física16.

Diante da relevância do PEF no combate da pande-
mia de inatividade física, considerada a quarta causa de 
morte no mundo17 torna-se necessário estudos sobre a 
inserção e atuação do PEF no SUS, sobretudo no que 
diz respeito ao cenário da APS18, na busca de aumentar 
o nível de atividade física da população, contribuindo 
para a melhora da saúde por meio de uma agenda de 
ações que permitam uma prática segura e eficaz, que 
apresenta supervisão e orientação. Com isso, este tra-
balho teve por objetivo descrever a inserção dos PEF 
no SUS e analisar a relação entre o número de PEF e a 
prática de atividade física no tempo livre. Assim, para 
este estudo foram considerados os conceitos de prática 
corporal como “expressões individuais ou coletivas do 
movimento corporal, advindo do conhecimento e da 
experiência em torno do jogo, da dança, do esporte, da 
luta, da ginástica, construídas de modo sistemático (na 
escola) ou não sistemático (tempo livre/lazer)”19, e de 
atividade física como, um comportamento que envol-
ve os movimentos voluntários do corpo, com gasto de 
energia acima do nível de repouso, promovendo inte-
rações sociais e com o ambiente, podendo acontecer no 
tempo livre, no deslocamento, no trabalho ou estudo e 
nas tarefas domésticas10.
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Métodos
Este estudo é de característica observacional onde fo-
ram analisados o número de PEF no SUS e os indica-
dores de prática de atividade física no tempo livre no 
período de 2009 a 2023.

Os dados referentes aos indicadores de atividade fí-
sica no tempo livre foram adquiridos nas publicações 
anuais do Sistema de Vigilância de Fatores de Risco e 
Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Telefô-
nico (Vigitel) de 2009 a 202320,21, o Vigitel é realizado 
através de amostras probabilísticas da população acima 
de 18 anos de idade e residentes nas capitais brasileiras 
e Distrito Federal por meio de entrevista telefônica. No 
ano de 2022 não ocorreu a coleta de dados do Vigitel, 
considerando o momento de pandemia de covid-19. 
Embora até o Vigitel 2010 fosse considerada atividade 
física suficiente no tempo livre, a prática de pelo menos 
30 minutos diários de atividade física de intensidade 
leve ou moderada em cinco ou mais dias da semana ou 
a prática de pelo menos 20 minutos diários de atividade 
física de intensidade vigorosa em três ou mais dias da 
semana, o documento que apresenta a tendência tem-
poral de 2009 a 2023, padronizou a prática suficiente 
de atividade física no tempo livre, como a realização de 
pelo menos 150 minutos de intensidade moderada, ou 
de, pelo menos 75 minutos de atividade vigorosa por 
semana, independente dos dias22–24.    

O número de PEF foi obtido por meio do sistema 
da base de dados do Cadastro Nacional de Estabeleci-
mentos de Saúde (CNES) pelo site do Departamento de 
Informática do SUS (disponível em: <https://cnes.data-
sus.gov.br>), por ocupações e vínculos no SUS de 2009 a 
2023, foi selecionado o mês de julho para todos os anos 
considerados no estudo, com recorte para as capitais bra-
sileiras e Distrito Federal. As ocupações de nível superior 
selecionadas foram: preparador físico, profissionais de 
Educação Física na saúde, professor de Educação Física 

ensino fundamental, professor de Educação Física ensi-
no superior e professor de Educação Física ensino médio.

Foi feita análise descritiva para os dados de ativi-
dade física e de PEF no SUS de 2009 a 2023. Adi-
cionalmente, foi aplicado o coeficiente de correlação 
de Sperman para avaliar a relação entre a proporção de 
indivíduos que realizam atividade física e o número de 
PEF, agrupando as capitais brasileiras e Distrito Fede-
ral de acordo as regiões, foi considerada significância 
estatística um valor de p<0,05. 

Resultados
No período de 2009 a 2023 foi observado um cresci-
mento de 1379% na inserção de PEF no SUS (Figura 
1) e um aumento de 33,6% na porcentagem da popula-
ção que refere realizar atividade física segundo os níveis 
recomendados por semana no tempo livre (figura 2). 

A maior proporção de indivíduos que realizam ati-
vidade física no tempo livre de pelo menos 150 mi-
nutos semanais foi observada na faixa etária de 18 a 
24 anos, e o menor, na faixa etária de 65 anos ou mais 
(Figura 2).

Foi observado maior porcentagem de atividade físi-
ca no tempo livre entre os homens quando comparado 
com as mulheres, porém, a porcentagem incremental 
ao longo dos anos das mulheres foi 4,18 vezes a dos 
homens (Figura 3).

Todas as regiões brasileiras apresentaram aumento 
no número de PEF no período estudado (2009 a 2023) 
sendo que a região Sudeste foi o local que ocorreu o 
maior aumento (n = 15 para n = 786), seguido da região 
Norte (n = 11 para n = 204), Nordeste (n = 61 para n 
= 621), Sul (n = 16 para n = 144) e Centro Oeste (n = 
33 para n = 121), respectivamente. Adicionalmente, foi 
observada uma tendência na relação entre o número 
de PEF e a taxa de atividade física no tempo livre por 
regiões e ao longo dos anos (Figura 4).

Figura 1 – Tendência temporal dos profissionais de Educação Física inseridos nos estabelecimentos de saúde do SUS de 2009 a 2023 no 
conjunto das capitais brasileiras e Distrito Federal
Fonte: Dados do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) DATASUS por ocupações de nível superior.
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Discussão
Ocorreu aumento da inserção de PEF nos estabeleci-
mentos do SUS e da prática de atividade física no tem-
po livre pela população nas capitais brasileiras e Distrito 
Federal no período de 2009 a 2023. Além disso, há uma 
relação, a nível ecológico nas diferentes regiões do Bra-
sil, entre a quantidade de PEF no SUS e a taxa de ativi-
dade física. O aumento do quantitativo de PEF atuantes 
no SUS e cadastrados no CNES, reflete a consequência 
das políticas públicas e programas voltados à promoção 

da atividade física constituídos ao longo do tempo3.
Pontua-se que o aumento do número do PEF no 

SUS identificado neste estudo pode ser influenciado 
pela criação do Programa Academia da Saúde e dos 
Núcleos de Apoio à Saúde da Família25, atualmente 
identificado como e-Multi. As Academias da Saúde 
são consideradas um importante programa e objetiva a 
continuação das ações realizadas na APS, na oferta de 
promoção da saúde e prevenção de doenças, onde essas 
ações são realizadas por uma equipe multiprofissional25. 
Estudo publicado em 2023 identificou o aumento 
476,01% de PEF no SUS no Brasil de 2009 (n = 1.259) 
a 2021 (n = 7.252), sem aplicar recortes de região, es-
tados e cidades. também, identificaram o aumento de 
residentes, de três para 314 no mesmo período26. 

A densidade de PEF inseridos em estabelecimen-
tos do SUS, e principalmente na APS pode impactar 
na realização de prática corporal e atividade física de 
qualidade pela população usuária destes serviços de 
saúde. Entre 2014 e 2019 foi evidenciado o aumento 
da oferta de atividades coletivas de prática corporal e 
atividade física e do número de participantes, desen-
volvidas pelos profissionais de saúde e de PEF no SUS, 
com destaque para as regiões sudeste e nordeste, mos-
trando a existência de desigualdade na oferta e acesso 
a estas práticas como estratégia de cuidado e direito, e 
também na inserção de PEF nos estabelecimentos de 
saúde, entendendo que apesar do aumento o financia-
mento de programas e ações relacionadas às práticas 
corporais e atividades físicas ainda é um desafio27. 

Compete ao SUS a promoção de ações de práticas 
corporais e atividade física por intervenção dos profis-
sionais de saúde nos diferentes níveis de atenção à saúde, 
e o aumento percebido na quantidade PEF inseridos no 
SUS parece ser resultado das políticas públicas abrangen-
do os três níveis de atenção à saúde, incentivadas a par-
tir da PNPS de 200625. Investir no desenvolvimento de 
estratégias voltadas à promoção da atividade física com 
foco no aumento dos níveis de atividade física da popula-
ção pode trazer benefícios, sobretudo, econômicos, rela-
cionados aos custos de saúde e tratamentos não onerosos.   

No contexto da APS, a área da educação física esta-
belece uma ressignificação prática do SUS, entendendo 
que a atuação isolada de apenas uma categoria profissio-
nal não é suficiente e que o apoio matricial revela uma 
articulação do profissional especialista em atividade físi-
ca com a equipe de referência, envolvendo um trabalho 
multiprofissional28. Nesse sentido, o PEF é considerado 
especialista em prática corporal e atividade física e os 

Figura 2 – Evolução temporal do nível de atividade física no tempo li-
vre, considerando o conjunto de todas as faixas etárias, de acordo com 
as capitais brasileiras e Distrito Federal e faixa etária, 2009 a 2023
Fonte: Dados do Sistema de Vigilância de Fatores de Risco e 
Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico (Vigitel) 
de 2009 a 2023.

Figura 3 – Evolução temporal da prevalência de pessoas que 
atingem a quantidade recomendada de prática de atividade física 
no tempo livre por semana para homens e mulheres no Brasil, 
considerando o conjunto das capitais brasileiras e Distrito Federal 
de 2009 a 2023
Fonte: Dados do Sistema de Vigilância de Fatores de Risco e 
Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico (Vigitel) 
de 2009 a 2023.
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profissionais da equipe de referência como profissionais 
responsáveis pelo cuidado longitudinal da saúde, cons-
tituindo assim, o trabalho da equipe multiprofissional.

Em relação à prática de atividade física no tempo 
livre, a maior prevalência foi na faixa etária de 18 a 24 
anos e menor para acima de 65 anos, no entanto, com 
aumento ao longo dos anos. Estudos da área têm apre-
sentado o aumento da inatividade física com o aumen-
to da idade29. Investir na prevenção dos fatores de risco 
pode evitar cerca de 80% das doenças cardiovasculares 
e diabetes tipo II. É estimado que a inatividade física 
aumenta os custos na saúde em aproximadamente US$ 
54 bilhões por ano. Assim, mudanças no padrão de ati-
vidade física da população são necessárias para comba-
ter parte das doenças crônicas não transmissíveis30.

Deste modo, é fundamental investir em ações de 
incentivo a prática corporal e atividade física para to-
das as faixas etárias, para que assim a população possa 
envelhecer de uma maneira mais saudável e com maior 
qualidade de vida. Destaca-se então a necessidade da 
prática regular de atividade física, principalmente com 
a orientação do PEF no SUS, para que o acesso a esta 
prática seja de mais fácil acesso à população. Para im-
plementar programas eficazes de prevenção de doenças 
não transmissíveis, gestores e tomadores de decisão po-
dem utilizar dados sobre níveis e tendências de ativida-
de física. Esse processo auxilia em uma gestão baseada 
nas necessidades da população e fortalece a utilização 
da prática baseada em evidências científicas29.

A prática de atividade física de intensidade leve e 
moderada promove benefícios de saúde para a popula-
ção e pode ser ofertada em estabelecimentos de saúde 
sem a necessidade de estruturas específicas. Essa práti-
ca pode ser realizada ao ar livre, de maneira individual 
ou em grupo, contribuindo para fatores além da saú-
de física, como o fortalecimento dos aspectos sociais e 
psicológicos, como também, facilitando a inclusão da 
população idosa nestes espaços. Além disso, as ativida-
des físicas de baixa intensidade são mais fáceis de se-
rem inseridas em espaços de saúde do SUS e podem ser 
realizadas em grupo, como caminhada, ioga, ginástica 
orientada ou treinamento de força31,32. Todavia, muitas 
pessoas não têm acesso a instalações específicas para a 
prática corporal e atividade físicas ou vivem em bairros 
onde não é seguro caminhar ou correr ao ar livre. Assim, 
a oferta destas práticas nos estabelecimentos de saúde 
do SUS, com a orientação e acompanhamento do PEF 
é essencial para a melhora dos níveis de atividade física 
da população e consequentemente melhora da saúde.

A execução de práticas corporais e atividade física 
está relacionada a um processo complexo, em que não 
dependente apenas da vontade dos sujeitos, mas como 
também da cultura local, aconselhamento dos profis-
sionais de saúde, apoio de familiares, disponibilidade de 
tempo, conhecimento e acesso a instalações e espaços 
adequados, condições socioeconômicas e experiências 
anteriores33. É importante que as condições de saúde 
dos sujeitos sejam observadas, não somente nos aspec-
tos físicos e fisiológicos, mas também as relacionadas 
à dinâmica sociofamiliar e laboral. Tradicionalmente 
nas avaliações são incluídos dados antropométricos e 
dificilmente são incluídas questões mais gerais, relacio-
nadas ao contexto de vida dos sujeitos32. Para isso, é im-
portante que os usuários do sistema de saúde possam 
ter acesso às práticas corporais e atividades físicas para 
além dos 150 minutos semanais10, e incluindo a cone-
xão com o próprio corpo e convivência social.

É comum observarmos diferenças na prevalência 
de prática de atividade física no tempo livre entre ho-
mens e mulheres. A inatividade física é mais elevada 
nas mulheres do que nos homens e os idosos são menos 
ativos que os jovens adultos29. As políticas públicas são 
importantes para a redução dessa disparidade através 
da melhoria do acesso às práticas corporais e atividades 
físicas, principalmente aos grupos que são considerados 
mais inativos, como as mulheres e idosos34. 

As mulheres apresentam especificidades em com-
paração aos homens, incluindo aspectos biopsicosso-
ciais. Essas particularidades relacionadas ao gênero fe-
minino interferem na saúde. Com isso, os estudos que 
investigam o acesso de mulheres às práticas corporais e 
atividades físicas são importantes para o entendimento 
das barreiras e são uteis na elaboração de ações e polí-
ticas públicas que buscam reduzir estas iniquidades34,35. 
Os homens em muitas vezes, adquirem ao longo da 
vida padrões de comportamentos distintos, influencia-
dos pela construção social na sociedade34. Uma forma 
de aumentar as práticas corporais e atividade física no 
tempo livre pode ser melhorar a participação das mu-
lheres no esporte, garantindo a igualdade de acesso às 
oportunidades para o seu envolvimento no esporte. 

Considerando o envelhecimento populacional e a 
APS como porta de entrada no SUS, uma ação de in-
centivo à prática de atividade física é o aconselhamento 
que pode ser uma estratégia de promoção do compor-
tamento ativo, contribuindo para a promoção e preven-
ção da saúde. Este tem sido baseado em uma prática 
breve, realizada em consultas individuais e focada em 
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pessoas com morbidades e em adultos e idosos36.
Este estudo, também observou um aumento no nú-

mero de PEF no SUS ao longo dos anos, com destaque 
para a região Sudeste. Uma possível interpretação so-
bre este destaque é que há um histórico de programas 
de promoção da prática corporal e atividade física já 
consolidados no âmbito municipal, como, o Serviço de 
Orientação ao Exercício (Vitória, Espírito Santo), o 
Agita São Paulo (São Paulo, São Paulo), o programa 
academia da Cidade (Belo Horizonte, Minas Gerais)3 
e o programa academia Carioca (Rio de Janeiro-RJ), 
todos de acesso gratuito à população.  

O SUS, constituído pelos princípios de universalida-
de, integralidade e equidade, que vem sendo efetivado por 
políticas públicas que potencializam a democratização 
do acesso à prática corporal e atividade física por meio 
da integração e fortalecimento das ações de promoção de 
saúde3. É importante que decisores políticos reconheçam 
estratégias chaves para enfrentar barreiras que reduzem a 
prática de atividade física pela população37. 

 Finalmente, podemos concluir que houve um au-
mento de PEF no SUS, assim como um aumento do 
nível de atividade física no tempo livre da população 
das capitais brasileiras e Distrito Federal. Algumas 
políticas e ações de incentivo à prática corporal e ati-
vidade física podem ter contribuído para este aumen-
to. Todavia, é urgente um crescente investimento para 
inserção deste profissional nos diferentes pontos da 
rede do SUS, frente ao envelhecimento populacional 
e a necessidade de soluções de forma interdisciplinar e 
colaborativa para a produção consistente e ampliada do 
incentivo e prática de atividade física no tempo livre.
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